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ATA N.º19/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM DEZASSEIS DE 

SETEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos dezasseis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezanove, nesta 

Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

de que a Senhora Presidente da Câmara não estaria presente na reunião, por se encontrar 

numa outra reunião que estava a decorrer no IGAMAOT - Inspeção-Geral da 

Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território. ________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Ata da reunião de Câmara n.º 17/2019, realizada a 5 de Agosto de 

2019. (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da reunião de Câmara n.º 18/2019, realizada a 2 de setembro de 

2019 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.3 – Proposta de Adesão à ANAM – Associação Nacional de Assembleia 

Municipais. Documento ref.ª 11947/2019. Processo ref.ª 2018/150.10.500/31 (Para 

deliberação) 

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Ema. Sr.ª Presidente da 

Câmara, no período de 26 de agosto a 6 de setembro de 2019, no uso dos poderes 
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delegados pela Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 

11816/2019. Processo ref.ª 2019/100.10.400/23. (Para conhecimento) _______________  

 ________ 2.b) Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas, com informação 

económica e financeira. Documento ref.ª 9384/2019, Processo ref.ª 2019/150.20.404/2. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 07 de junho a 3 de setembro de 

2019. Documento ref.ª 11689/2019, Processo ref.ª 2019/150.20.400/6. (Para 

conhecimento)  __________________________________________________________  

2.d) - Fornecimento de energia elétrica para as instalações em Média Tensão (MT), 

Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN) relativo aos lotes 3, 2 e 1, 

respetivamente, precedido por procedimento por ajuste direto número “APR 04/2019”, 

ao abrigo do Acordo Quadro número 01/2018 CC-CIMT, para fornecimento de 

eletricidade da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. 

Documento ref.ª 10263/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.005/866. _________________  

 ________ 1 – Adjudicação do lote 1 à firma “EDP COMERCIAL – 

COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, SOCIEDADE ANÓNIMA”, no valor total 

estimado de € 884.638,90 acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

correspondente ao Lote 1 BTN e BTN-IP, nos valores de € 164.050,78 e € 720.588,12, 

respetivamente, conforme relatórios do Júri do Procedimento. (Para deliberação) ______  

 ________ 2 – Aprovação da minuta de Contrato de adjudicação referente ao 

fornecimento de energia elétrica para as instalações em baixa tensão normal (BTN) lote 

1, à firma “EDP COMERCIAL – COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, 

SOCIEDADE ANÓNIMA”, no valor total estimado de € 884.638,90 acrescido de IVA 

– Imposto sobre o Valor Acrescentado. (Para deliberação) ________________________  

  ________ 3 - Adjudicação dos lotes 2 e 3 à firma “HEN – Serviços Energéticos, Lda”, 

no valor total estimado de € 234.292,39 acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, correspondente aos Lotes 2 (BTE) no valor de € 204.943,34 e ao Lote 3 

(MT), no valor de 29.349,05, conforme relatórios do Júri do Procedimento. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4 - Aprovação da minuta de Contrato de adjudicação referente ao 

fornecimento de energia elétrica para as instalações em Média Tensão (MT) e Baixa 

Tensão Especial (BTE), à firma “HEN – Serviços Energéticos, Lda”, no valor total 
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estimado de € 234.292,39 acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.e) Reforço do valor estabelecido por Contrato Programa entre a Autarquia 

e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Documento ref.ª 9417/2019, Processo 

ref.ª 2017/850.10.002/39. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 14 de agosto a 5 de setembro de 2019, no 

valor global de € 92.970,30. Documento ref.ª 11756/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) ______________________________________  

 ________ 2.1.b) Relação dos compromissos efetuados no período de catorze de agosto 

a cinco de setembro de dois mil e dezanove. Documento referência onze mil setecentos 

e cinquenta e sete/dois mil e dezanove, Processo ref.ª 2019/300.50.400/9. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de 14 de agosto a 5 de setembro de 2019 - Documento ref.ª 11758/2019, 

Processo ref.ª 2019/300.50.400/10 ___________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 521.919,07, correspondentes às 

autorizações números 3419 a 3551; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 711.15, correspondentes às 

autorizações números 235 a 239. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Pagamentos efetuados no período de 14 de agosto a 5 de 

setembro de 2019 - Documento ref.ª 11759/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/11; __  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 1.268.647,48;_______________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €39.886,14. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.e) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 – Atividades de Enriquecimento Curricular para o 1º Ciclo do Ensino 

Básico 2019/2020 – Aulas de Música. Documento ref.ª 10565/2019. Processo ref.ª 

2019/750.20.600/4. (Para deliberação) ________________________________________  
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 ________ 3.2 - Atividades de Enriquecimento Curricular para o 1º Ciclo do Ensino 

Básico 2019/2020 – Aulas de Inglês. Documento ref.ª11035/2019. Processo ref.ª 

2019/750.20.600/3 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.3 – Plano de Transportes para o Ano Letivo 2019/2020. Documento ref.ª 

10969/2019. Processo ref.ª 2019/150.10.400/248 (Para deliberação) ________________  

 ________ 3.4 – Comparticipação nos transportes escolares – Ano Letivo 2019/2020. 

Documento ref.ª 10712/2019. Processo ref.ª 2019/650.10.100/8 (Para deliberação) _____  

 ________ 3.5 – Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 1º Ciclo Ensino 

Básico - 2019/2020. Documento ref.ª 11950/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.002/11 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 3.6 – Concurso Público para aquisição de Mobiliário para apetrechamento 

do Centro Escolar de Alcanena. Documento ref.ª 11953/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.005/1440 (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.7 – Concurso Público para aquisição de Material Didático para 

apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena. Documento ref.ª 11954/2019. Processo 

ref.ª 2019/300.10.005/1441 (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 3.8 – Concurso Público para aquisição de Equipamento Informático para 

apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena. Documento ref.ª 11955/2019. Processo 

ref.ª 2019/300.10.005/1442 (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 3.9 - Orçamento Participativo de Alcanena – Projeto de Regulamento – 

início do procedimento e participação procedimental. Documento ref.ª 11473/2019, 

Processo ref.ª 2019/900.10.501.02/1. (Para deliberação)  _________________________  

 ________ 3.10 - Proposta de Apoio ao CRIT – GALA CRIT 2019. Documento ref.ª 

11594/2019. Processo ref.ª 2019/350.10.600/14 (Para deliberação) _________________  

 ________ 3.11 – Centros de Condição Física 2019/2020. Documento ref.ª 11557/2019. 

Processo ref.ª 2019/850.10.600/14 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 3.12 - Pagamentos de serviços dos Bombeiros Municipais de Alcanena - 

Pedido de pagamento em prestações. Documento ref.ª 11956/2019. Processo ref.ª 

2019/300.50.800/4 (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços n.º 08/2019/DPGOM – Recolha de Resíduos 

Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores no Concelho 

de Alcanena. Ata n.º 2 do júri do procedimento – Não adjudicação – Revogação da 

decisão de contratar. Documento ref.ª 11803/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.005/999. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada 02/2019/DPGOM - Requalificação de Arruamentos na 

Louriceira e Outros Locais do Concelho de Alcanena- Plano de Sinalização com 

Ocupação Parcial Temporária da Via Pública PST3: Ex-EN 365 entre Alcanena e 

Moitas Venda (Inf 451/2019/DPGOM). Documento ref.ª 11691/2019. Processo ref.ª 

2019/300.10.001/2 (Para ratificação) _________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Associação Improviso Divergente. Documento 

ref.ª 3995/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.600/16 (Para deliberação) ______________  

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Associação SOL do Carvalheiro. Documento ref.ª 

11593/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.600/15 (Para deliberação) _________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena. 

Documento ref.ª 11592/2019, Processo ref.ª 2019/850.10.002/9. (Para deliberação) ____  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Encontrando-se público presente na sala, a Excelentíssima Senhora 

Vice-Presidente da Câmara Municipal propôs a antecipação do Período de 

Intervenção Aberto ao Público  ____________________________________________  

 ________ Todos foram concordantes. _______________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Encontravam-se na sala os alunos do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, Miguel Sampainho e Guilherme Félix, alunos que representaram o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, conjuntamente com a Direção do Agrupamento, 

na VIII Reunião do Projeto OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico – “Future of Education and Skills: Education Dois mil e trinta”, em Paris e 

em Vancoover, que vieram dar conhecimento das novas atividades da OCDE - 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, no que diz respeito ao 

futuro da educação. _______________________________________________________  

 ________ Informaram que irá decorrer novo encontro, de vinte e dois a vinte e seis de 

outubro, desta vez na Coreia do Sul. Informaram, também, que a Direção Geral da 

Educação já formalizou o pedido de participação do Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, que, por sua vez será remetido para a Câmara Municipal, no sentido de se 

solicitar apoio para a participação na atividade, à semelhança do que ocorreu 

anteriormente.  __________________________________________________________  

 ________ Referiram que o presente encontro passa pela discussão do novo curriculum 

a implementar e pela auscultação da opinião de todos os ramos de aplicação, com 

grande enfase na opinião dos alunos.  ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal disse 

que se aguardava pela formalização do pedido à Câmara Municipal, para respetiva 

análise. Acrescentou que era curiosa a discussão sobre o futuro da educação, tanto que, 

no presente ano letivo o Agrupamento de Escolas de Alcanena já estava a dar um passo 

na mudança, com a implementação da avaliação semestral, ao invés da avaliação 

trimestral, como novos currículos e disciplinas.  ________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez minutos, ausentaram-se da sala os alunos 

Miguel Sampainho e Guilherme Félix. ______________________________________  

 ________ Pelas quinze horas e dez, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 
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sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

questionou os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a 

efetuar no período antes da ordem do dia. _____________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. ___  _____________________________________________________________  

 ________ 1 - Questionou se foi identificada a causa dos odores infligidos à 

população de Alcanena nas passadas semanas. _______________________________  

 ________ 2- Relativamente ao dossier ambiental disponível no site do Município, 

questionou se existiu mais alguma reunião do Observatório Ambiental, considerando 

que a última ata que consta do site data de vinte e sete de novembro de dois mil e 

dezoito. Tendo conhecimento que se realizou uma reunião a vinte e seis de março e em 

julho, ambas do corrente ano, questionou sobre a sua disponibilização no site. ________   

 ________ 3 - Relativamente ao Plano de Ação, o último ponto de situação que está 

disponível data de quatro de setembro de dois mil e dezoito, pelo que questionou se 

seria o mais atual. ________________________________________________________  

 ________ 4 - Relativamente às ações a desenvolver pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo da Câmara Municipal de Alcanena, já 

foi elaborada a check-list, em colaboração com o IAPMEI - Instituto de Apoio às 

Pequenas e Médias Empresas e à Inovação, que permita identificar os principais aspetos 

a avaliar/controlar ao nível do licenciamento (Informação de sete de novembro de dois 

mil e dezoito) ___________________________________________________________  

 ________ 5 – Referiu que o último relatório de fiscalização por parte do Município, 

disponibilizado no site da mesma, data de vinte e um de junho de dois mil e dezanove 

(quando a ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais era gerida pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena). Para quando a disponibilização das ações de fiscalização do Município à 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa 

Municipal, Sociedade Anónima, qual a sua periodicidade _________________________  

 ________ 6 – Após consulta do site da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, 



. Pg.9 

Reunião de 16/09/2019 

 

verificou que não existe disponível no mesmo, qualquer informação quanto a relatórios, 

licenças de descarga, etc. Questionou se a situação era para se manter. ______________  

 ________ 7 – Quanto à Zona Industrial de Minde disse que, há mais de um ano que 

já questionaram o processo de alteração do preço por metro quadrado e Regulamento da 

Zona Industrial de Minde, bem como sugeriram a alteração da sua designação e objeto. 

Qual é o ponto de situação e a previsão da sua vinda aos Órgãos Municipais __________  

 ________ 8 – Relativamente ao Diagnóstico Social, No passado dia onze, o 

mediotejo.net deu conta que a CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, 

numa reunião presidida pela Senhora Presidente da Câmara de Alcanena, reuniu 

contributos para o Plano de Desenvolvimento Social Integrado, referindo que já existia 

um levantamento da realidade de todos os concelhos. Relativamente a Alcanena esse 

documento nunca veio para conhecimento do Órgão. Gostariam de ter acesso a ele. ____  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

passou a responder às mesmas. ____________________________________________  

 ________ 1 – Quanto aos odores que se têm vindo a sentir, disse ser uma situação 

lamentável e que o executivo também está atento e preocupado. Temos conhecimento 

de que está a chegar à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, água com 

elevados índices de poluição, pelo que esta situação só se prende com a falta de 

responsabilização de alguns industriais que não devem estar a agir dentro da lei, pelo 

conhecimento das descargas que têm chegado à ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais. A situação tem tido um acompanhamento diário, porque muitos dos 

equipamentos e processos não estavam em perfeitas condições de funcionamento, pelo 

que se tem procurado responder da melhor forma às exigências da atualidade para que 

situações destas não voltem a acontecer. ______________________________________   

 ________ Lamenta a situação e apesar de se estar a atuar a montante, o 

acompanhamento e fiscalização do que se passa na ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, está a decorrer e muito já foi feito sobre o assunto. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal deu a 

palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que é quem está a 

acompanhar a mais de perto a situação. _______________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que iria falar na qualidade de Vereador da Câmara Municipal. Disse que se verifica que 

está a chegar à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais carga com 



   Pg. 

Reunião de 16/09/2019                  

10 

parâmetros excessivamente poluentes, acrescentada de gorduras, o que cria grandes 

problemas no tratamento, ao que acresce a afluência de caudais indevidos. A ETAR – 

Estação de Tratamento de Águas Residuais está dimensionada para tratar certo e 

determinado tipo de caudal, com determinada carga poluente. Tem sido intensificada a 

fiscalização do caudal à saída das fábricas. Existe um quadro de intervenções e 

melhorias práticas a instalar para que situações como as que se estão a verificar não 

voltem a ocorrer.  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Quanto à informação que está disponibilizada no site da AQUANENA - 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, 

Sociedade Anónima, informou que o mesmo se encontra em desenvolvimento, existe 

um prazo para a colocação das informações úteis para o público em geral.  ___________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou se já existia previsão de operacionalização do site. _____________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Silva Santarém disse que 

todas as semanas tem sido acrescentada informação no site. Disse não poder precisar 

quando estará lá toda a informação, mas que, para a próxima semana a informação 

disponibilizada será maior que a que está atualmente disponível. ___________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal referiu 

que se iria proceder à atualização do site no domínio do ambiente.  _________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

questionou sobre a fiscalização das empresas e da ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais pela Câmara Municipal e sobre a check-list da IAPMEI - Instituto de 

Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação. ____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que tem havido contatos e reuniões entre a DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo e o IAPMEI - Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 

Empresas e à Inovação. Trata-se de uma situação complexa e portanto, pretende-se 

envolver o ISQ - Instituto de Soldadura e Qualidade com a contratação de uma 

prestação de serviços, no sentido de ajudar a Câmara Municipal com essa matéria. 

Trata-se de um processo em curso que se prevê estar fechado talvez em janeiro de dois 

mil e vinte.  _____________________________________________________________  

 ________ 3 – Quanto à Zona Industrial de Minde, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara Municipal informou que os serviços estão a preparar o 
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regulamento, adiantando que a proposta de preço por metro quadrado não será muito 

diferente das zonas industriais vizinhas._______________________________________  

 ________ 4 – Quanto ao Diagnóstico Social, disse que iria requerer aos serviços que 

fizessem o ponto de situação para, posteriormente se remeter o Diagnóstico a reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____   

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Ata da reunião de Câmara realizada a cinco de agosto de dois mil e 

dezanove (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia cinco de agosto de dois 

mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocado a 

mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o 

respetivo texto ter sido distribuído, previamente pelos membros do Executivo. ________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que teor da Ata não reflete a verdade dos factos, nomeadamente na página 

vinte e seis, onde é relatado que “A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de 

Abreu Rodolfo questionou se o terreno se destina à área contigua à obra que está a 

decorrer e, se sim, se existe projeto e orçamentação do mesmo e quando será dado 

conhecimento em reunião de Câmara. ________________________________________         

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal respondeu 

afirmativamente quanto ao destino a dar ao prédio urbano e que todo o processo de 

concretização se encontra em curso.”  ________________________________________  

 ________ A Ata é omissa quando novamente foi solicitado à Excelentíssima Senhora 

Presidente sobre a existência de projeto e orçamentação e apresentação em reunião da 

Câmara Municipal de Alcanena, a Excelentíssima Senhora Presidente respondeu que 

nada mais tinha a acrescentar. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que, ao 

ler a Ata não faz correções aos comentários dos outros, apenas às suas intervenções, tal 

como acontece com os restantes. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia cinco de agosto de dois mil e dezanove. _________________________  
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 ________ O Vereador Senhor Gabriel de Oliveira Feitor não participou na presente 

votação. __  _____________________________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 1.1– Ata da reunião de Câmara realizada a dois de setembro de dois mil 

e dezanove (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dois de setembro de 

dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente pelos membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que iria votar contra, porque a Ata não reflete a verdade dos factos, nomeadamente 

na página nove, onde é relatado que: “Relativamente ao início das obras de 

Requalificação da Estrada Regional Trezentos e Sessenta e Um, disse que o concurso 

público estava concluído, e tinha sido informada que a repartição dos encargos para os 

anos de dois mil e dezanove e dois mil e vinte estavam para aprovação pelo Ministério 

das Finanças e, de acordo com última informação, a consignação da obra estaria 

prevista para uma das próximas semanas.” O que foi afirmado foi que, segundo 

informações dadas à Senhora Presidente, a qual ressalvou que ainda careciam de 

confirmação, o processo de concurso público, a consignação e o caderno de encargos e a 

sua respetiva repartição já estão aprovados, devendo a obra iniciar ainda nessa semana. _   

  ________ Acrescentou que, na página vinte e seis, no texto “O Vereador, Senhor 

Gabriel de Oliveira Feitor questionou se já foi equacionada a hipótese do pagamento ser 

feito em tranches mensais, ao invés das duas tranches mensais, como tem sido nos anos 

anteriores. A bolsa de estudo atribuída pelo Estado também é paga mensalmente.” Onde 

se lê “duas tranches mensais, deve-se ler “duas tranches”. ________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que não se recorda de a Senhora Presidente ter referido que a obra se iniciaria nessa 

semana. __  _____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia dois de setembro de dois mil e dezanove. ________________________  

 ________ Votaram contra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor e a 

Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 1.3 - Proposta de Adesão à ANAM – Associação Nacional de Assembleia 

municipais. Documento referência onze mil novecentos e quarenta e sete/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2018/150.10.500/31 (Para deliberação) ____________    

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara delibere sobre: _______________________________________________  

 ________ a) A adesão do Município à ANAM – Associação Nacional de Assembleia 

municipais, conforme solicitado por deliberação da Assembleia Municipal em vinte e 

três de Fevereiro dois mil e dezoito, e que proponha à Assembleia Municipal que esta 

delibere definitivamente a adesão à ANAM – Associação Nacional de Assembleia 

municipais;  _____________________________________________________________  

 ________ b) - De acordo com o estipulado na alínea oo), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

se designe como representante do Município na ANAM – Associação Nacional de 

Assembleias Municipais, o Presidente da Assembleia Municipal. __________________  

 ________ c) - De acordo com o estipulado na alínea o), do número um do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

a Câmara Municipal delibere a participação do Município na ANAM – Associação 

Nacional de Assembleias Municipais, com uma quota anual de mil duzentos e cinquenta 

euros, encontrando-se a mesma prevista nas Grandes Opções do Plano aprovadas para o 

quadriénio de dois mil e dezanove-dois mil e vinte e dois, encontrando-se já efetuado o 

compromisso para o ano de dois mil e dezanove, conforme ficha de compromisso com o 

número sequencial vinte e quatro mil quatrocentos e oito. ________________________  

 ________ Deverá igualmente ser dado conhecimento da adesão à ANAM – 

Associação Nacional de Assembleia municipais, à DGAL – Direção-Geral das 

Autarquias Locais e à IGF – Inspeção-Geral de Finanças, remetendo-se a informação 

obrigatória para as entidades participadas pelo Município. ________________________  
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 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – A Assembleia Municipal de Alcanena deliberou na sua sessão ordinária 

realizada em vinte e três de fevereiro de dois mil e dezoito, solicitar à Câmara 

Municipal o acordo para a adesão do Município à Associação Nacional de Assembleias 

Municipais, doravante designado por ANAM – Associação Nacional de Assembleia 

municipais;  _____________________________________________________________  

 ________ 2 - Resulta do número um do artigo ducentésimo trigésimo quinto, da CRP 

– Constituição da Republica Portuguesa que a organização democrática do Estado 

Português compreende, também, a existência de municípios; ______________________  

 ________ 3 - Tais municípios, de acordo com o mesmo artigo ducentésimo 

quinquagésimo terceiro, da CRP – Constituição da Republica Portuguesa, podem 

constituir associações para a administração de interesses comuns; __________________  

 ________ 4 - Mais especificamente, podem os municípios constituir, alternativamente, 

associações de fins específicos, nos termos dos artigos centésimo oitavo a centésimo 

décimo da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, que 

consagra o regime jurídico das autarquias locais, as quais constituem pessoas coletivas 

de direito público, ou puras associações de direito privado, nos termos consagrados na 

Lei número cinquenta e quatro/noventa e oito, de dezoito de agosto, que consagra o 

regime jurídico das associações representativas de municípios e das freguesias; _______  

 ________ 5 - Concretamente em relação às associações de direito privado de 

municípios disciplinadas pela referida Lei número cinquenta e quatro/noventa e oito, de 

dezoito de agosto, decorre do estatuído no seu artigo primeiro que é passível aos 

municípios associarem-se para efeitos da sua representação institucional junto dos 

órgãos de soberania e da administração central; ________________________________  

 ________ 6 - Determina ainda o artigo segundo da mesma Lei número cinquenta e 

quatro/noventa e oito, de dezoito de agosto, que tais associações podem constituir-se 

como pessoas coletivas de direito privado, nos termos da lei civil; __________________  

 ________ 7 - A ANAM – Associação Nacional de Assembleia municipais, enquanto 

associação de direito privado que é, rege-se, entre o mais, portanto, pelo estipulado nos 

artigos centésimo quinquagésimo sétimo e seguintes do Código Civil; ______________  

 ________ 8 - De acordo com o artigo segundo, número um dos seus estatutos, 

constitui objeto da ANAM – Associação Nacional de Assembleias Municipais a 

valorização do papel das assembleias municipais na organização democrática dos 

municípios (de onde aqui também resulta, a contrário sensu, que não nos deparamos 
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com um exemplo de associação de municípios de fins específicos prevista nos artigo 

centésimo oitavo e seguintes da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro);  _____________________________________________________________  

 ________ 9 - A valorização que se pretende, com efeito, passa por revisitar o espírito 

democratizante da Constituinte de mil novecentos e setenta e cinco-mil novecentos e 

setenta e seis, e daí alicerçar uma maior salvaguarda do papel da assembleia municipal 

enquanto verdadeira “casa da democracia” no âmbito local; _______________________   

 ________ 10 - A adesão a uma associação de direito privado de municípios que tem 

em vista a representação institucional dos seus associados – e aqui especificamente a 

adesão à ANAM – Associação Nacional de Assembleia municipais – encontra-se 

dependente do acordo prévio do município;  ___________________________________  

 ________ 11 - A deliberação da adesão a uma associação deste cariz constitui “(…) 

uma competência tipicamente reservada à assembleia municipal (…)” – cfr. Gomes 

Canotilho e Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, Volume II, 

Coimbra Editora, dois mil e dez, página setecentos e sessenta e oito; ________________  

 ________ 12 - Todavia, uma vez que o que se pretende é representar 

institucionalmente o Município na ANAM – Associação Nacional de Assembleias 

Municipais, a deliberação de adesão deste deve, na senda da boa jurisprudência das 

cautelas, ser uma deliberação de valor reforçado, o qual será obtido mediante a 

pronúncia dos dois órgãos que compõem a pessoa coletiva município – o órgão 

executivo e o órgão deliberativo; ____________________________________________  

 ________ 13 - Por conseguinte, deve em primeira linha a assembleia municipal 

recomendar à câmara municipal que esta delibere a participação do município neste 

projeto que é a ANAM – Associação Nacional de Assembleia municipais, o que já 

ocorreu em vinte e três de Fevereiro dois mil e dezoito, para que então, o executivo 

municipal proponha à assembleia municipal que esta delibere definitivamente a adesão 

à ANAM – Associação Nacional de Assembleia municipais; ______________________  

 ________ 14 - De igual forma, aquando da deliberação a ser formulada pelo executivo 

municipal, este oportunamente, de acordo com o estipulado na alínea oo), do número 

um do artigo trigésimo terceiro da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze 

de setembro, designaria como representante do município na ANAM – Associação 

Nacional de Assembleias Municipais, atendendo aos estatutos ora em vigor desta 

associação de direito privado de municípios, o presidente da assembleia municipal. ____  
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 ________ 15 – Conforme foi comunicado pela ANAM – Associação Nacional de 

Assembleias Municipais a este Município, foi comunicado pelo Tribunal de Contas, sob 

o processo dois mil cento e oitenta e nove/dois mil e dezoito, do Município de Faro, 

através do ofício número DECPUAT.dois/trinta e um mil trezentos e noventa e seis/dois 

mil e dezoito, de trinta de outubro de dois mil e dezoito, que o pedido de fiscalização 

prévia, formulado por aquele município relativo à deliberação de Adesão à ANAM – 

Associação Nacional de Assembleia municipais, “não se encontra sujeita a visto na 

medida em que não se enquadra em nenhuma das previsões do artigo quadragésimo 

sexto, número um da LOPTC -Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas e 

também não é suscetível de enquadramento na Lei cinquenta/dois mil e doze (atentos os 

artigo primeiro, número dois e quinquagésimo nono, número um desse diploma).” _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que inicialmente se levantou a 

dúvida se a adesão à entidade teria de ser Visada pelo Tribunal de Contas, mas, de 

acordo com o parecer remetido pelo Município de Faro, no âmbito do pedido de 

fiscalização prévia, veio o Tribunal de Contas referir que “…a deliberação submetida a 

fiscalização prévia não se encontra sujeita a visto na medida em que não se enquadra em 

nenhuma das previsões do artigo quadragésimo sexto, número da Lei de Organização do 

Processo do Tribunal de Contas e também não é suscetível de enquadramento na lei 

número cinquenta/dois mil e doze…” ________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que, “em primeiro 

lugar queremos manifestar o nosso regozijo pela constituição desta associação. No 

entanto, não concordamos com qualquer deliberação sobre este assunto pelo Órgão 

Executivo porque, primeiro, nós, enquanto membros deste Órgão, não temos de dar 

autorização ao Senhor presidente da Assembleia Municipal; segundo, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal representa o Órgão numa associação de 

assembleias municipais e não o Município; terceiro, no nosso entender, a Assembleia 

Municipal devia ter um orçamento próprio como acontece noutros municípios, 

encontrando-se já todavia compromissado o valor das quotas. Esta proposta é 

sintomática de como as assembleias municipais há uns anos para cá não passam de 

caixas-de-ressonância dos executivos, como aliás está bem demonstrado num recente 

estudo da Fundação Francisco Manuel dos Santos. Posto isto, não participaremos na 

deliberação.” ____________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu tratar-se de uma posição democrática e colocou, de seguida, o documento à 

deliberação. _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovado, o proposto nomeadamente: _  

 ________ a) A adesão do Município à ANAM – Associação Nacional de Assembleias 

Municipais, conforme solicitado por deliberação da Assembleia Municipal em vinte e 

três de Fevereiro dois mil e dezoito, e remeter à Assembleia Municipal que esta delibere 

definitivamente a adesão à ANAM – Associação Nacional de Assembleias Municipais; _  

 ________ b) - De acordo com o estipulado na alínea oo), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e reze, de doze de setembro, 

designado como representante do Município na ANAM – Associação Nacional de 

Assembleias Municipais, o Presidente da Assembleia Municipal. __________________  

 ________ c) - De acordo com o estipulado na alínea o), do número um, do artigo 

trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

a participação do Município na ANAM – Associação Nacional de Assembleias 

Municipais será, com uma quota anual de mil duzentos e cinquenta euros, encontrando-

se a mesma prevista nas Grandes Opções do Plano aprovadas para o quadriénio de dois 

mil e dezanove-dois mil e vinte e dois, encontrando-se já efetuado o compromisso para 

o ano de dois mil e dezanove, conforme ficha de compromisso com o número 

sequencial vinte e quatro mil quatrocentos e oito. _______________________________   

 ________ Deverá igualmente ser dado conhecimento da adesão à ANAM – 

Associação Nacional de Assembleias Municipais, à DGAL – Direção-Geral das 

Autarquias Locais e à IGF – Inspeção-Geral de Finanças, remetendo-se a informação 

obrigatória para as entidades participadas pelo Município. ________________________  

 ________ Não participaram na presente votação o Vereador, Senhor Gabriel de 

Oliveira Feitor e a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. ___   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e seis de agosto a seis de setembro de 
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dois mil e dezanove, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

de outubro de dois mil e dezassete. Documento referencia onze mil oitocentos e 

dezasseis/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/100.10.400/23. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas, com informação 

económica e financeira. Documento referência nove mil trezentos e oitenta e 

quatro/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/150.20.404/2. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Semestral do Revisor Oficial de Contas, com 

informação económica e financeira, do primeiro semestre do ano de dois mil e 

dezanove, para conhecimento. ______________________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.c) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso – 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de sete de junho a três de 

setembro de dois mil e dezanove. Documento referência onze mil seiscentos e 

oitenta e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/150.20.400/6. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento, o mapa contendo a posição dos 

compromissos assumidos no período de sete de junho a três de setembro, ambos de dois 

mil e dezanove, para os efeitos previstos na alínea c) do número um do artigo sexto da 

Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, ou seja, LCPA – Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. __________________________________   

 ________ O mapa, que contém a posição dos compromissos assumidos para os anos 

seguintes, referente ao período supramencionado, vem acompanhado por ficha de 

compromisso de cada valor assumido. ________________________________________  

 ________ Mais se reforça que a informação da qual constam os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente à Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A aludida informação, e demais documentos anexos, deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta Ata. ______  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento da Listagem dos Compromissos 

Plurianuais assumidos e remeter à Assembleia Municipal, nos termos da lei. _________  

 ________ 2.d) - Fornecimento de energia elétrica para as instalações em Média 

Tensão (MT), Baixa Tensão Especial (BTE) e Baixa Tensão Normal (BTN) relativo 

aos lotes três, dois e um, respetivamente, precedido por procedimento por ajuste 

direto número “APR zero quatro/dois mil e dezanove”, ao abrigo do Acordo 

Quadro número zero um/dois mil e dezoito CC-CIMT, para fornecimento de 

eletricidade da Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo. Documento referência dez mil duzentos e sessenta e três/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/300.10.005/866. ____________________________________  

 ________ 1 – Adjudicação do lote Um à firma “EDP COMERCIAL – 

COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, SOCIEDADE ANÓNIMA”, no valor total 

estimado de € 884.638,90 (oitocentos e oitenta e quatro mil seiscentos e trinta e oito 

euros e noventa cêntimos) acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, 

correspondente ao Lote Um BTN e BTN-IP, nos valores de € 164.050,78 (cento e 

sessenta e quatro mil e cinquenta euros e setenta e oito cêntimos) e € 720.588,12 

(setecentos e vinte mil quinhentos e oitenta e oito euros e doze cêntimos), 

respetivamente, conforme relatórios do Júri do Procedimento. (Para deliberação) _  

 ________ 2 – Aprovação da minuta de Contrato de adjudicação referente ao 

fornecimento de energia elétrica para as instalações em baixa tensão normal (BTN) 

lote Um, à firma “EDP COMERCIAL – COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA, 

SOCIEDADE ANÓNIMA”, no valor total estimado de € 884.638,90 (oitocentos e 

oitenta e quatro mil seiscentos e trinta e oito euros e noventa cêntimos) acrescido 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado. (Para deliberação) ______________  

  ________ 3 - Adjudicação dos lotes dois e três à firma “HEN – Serviços 

Energéticos, Limitada”, no valor total estimado de € 234.292,39 (duzentos e trinta 

e quatro mil duzentos e noventa e dois euros e trinta e nove cêntimos) acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, correspondente aos Lotes dois (BTE) 

no valor de € 204.943,34 (duzentos e quatro mil novecentos e quarenta e três euros 

e trinta e quatro cêntimos) e ao Lote três (MT), no valor de € 29.349,05 (vinte e 

nove mil trezentos e quarenta e nove euros e cinco cêntimos), conforme relatórios 

do Júri do Procedimento. (Para deliberação) ________________________________  
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 ________ 4 - Aprovação da minuta de Contrato de adjudicação referente ao 

fornecimento de energia elétrica para as instalações em Média Tensão (MT) e 

Baixa Tensão Especial (BTE), à firma “HEN – Serviços Energéticos, Limitada”, no 

valor total estimado de € 234.292,39 (duzentos e trinta e quatro mil duzentos e 

noventa e dois euros e trinta e nove cêntimos) acrescido de IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião os documentos mencionados em epígrafe, nos quais se 

remete, a Ata número três, do Júri do Procedimento, nomeado por deliberação da 

Câmara Municipal a dezassete de junho de dois mil e dezanove, referente ao 

procedimento de Consulta Prévia número APR quatro/dois mil e dezanove, para 

Fornecimento de Energia Elétrica em Média Tesão, Baixa Tensão Especial e Baixa 

Tensão Normal, relativo aos Lotes um, dois e três, efetuado ao abrigo do Acordo 

Quadro número um/dois mil e dezoito, CC-CIMT, para fornecimento de eletricidade, 

efetuado pela Central de Compras da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo.  ____  

 ________ Propõe-se na Ata que : ___________________________________________  

 ________ “1 – Que se efetue a adjudicação do lote Um ao Concorrente número três – 

“EDP Comercial – Comercialização de Energia, Sociedade Anónima”, pelo valor 

total de € 884.638,90 (oitocentos e oitenta e quatro mil seiscentos e trinta e oito 

euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor, correspondente aos seguintes preços relativos aos valores de 

energia ativa, de acordo com a proposta apresentada, e bem assim, no disposto no ofício 

convite e no Caderno de Encargos: __________________________________________  

 ________ Edifícios _____________________________________________________  

 

 

 ________ Iluminação Pública ____________________________________________  

Proposta N.º 3 

Concorrente 
EDP Comercial – Comercialização 

de Energia, S.A. 

Energia Ativa - BTN Simples 
    Energia Ativa - Simples  0,072 
Energia Ativa - Tarifa Tri-Horária 
    Energia Ativa - Horas de 

Ponta   
€ 0,0771 

    Energia Ativa - Horas 

Cheias   
€ 0,0765 

    Energia Ativa - Horas de 

Vazio   
€ 0,0636 

Proposta N.º 3 
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 ________ 2 – Que se efetue a adjudicação do lote Dois ao concorrente número cinco - 

“HEN – Serviços Energéticos, Limitada.”, pelo valor total de € 204.943,34 (duzentos 

e quatro mil novecentos e quarenta e três euros e trinta e quatro cêntimos), 

acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, de 

acordo com os seguintes preços relativos aos valores de energia ativa, de acordo com a 

proposta apresentada e bem assim, no disposto no ofício convite e no Caderno de 

Encargos:  _____________________________________________________________  

 ________  Ciclo Horário de Faturação: Diário ________________________________  

 

   _______  Ciclo Horário de Faturação: Semanal _______________________________  

 

 ________ 3 – Que se efetue a adjudicação do lote Três ao concorrente número cinco – 

“HEN – Serviços Energéticos, Limitada”, pelo valor total de € 29.349,05 (vinte e 

nove mil trezentos e quarenta e nove euros e cinco cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, de acordo com os seguintes 

preços relativos aos valores de energia ativa, de acordo com a proposta apresentada e 

bem assim, no disposto no ofício convite e no Caderno de Encargos: ________________  

Concorrente 
EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, S.A. 

Energia Ativa - BTN Simples 
    Energia Ativa - Simples 

(€/KWh) 
€ 0,0661 

Energia Ativa - Tarifa Tri-Horária 
    Energia Ativa - Horas de 

Ponta  (€/KWh) 
€ 0,0893 

    Energia Ativa - Horas 

Cheias  (€/KWh) 
€ 0,0753 

    Energia Ativa - Horas de 

Vazio  (€/KWh) 
€ 0,0598 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 
HEN – Serviços 

Energéticos, Lda 
€ 0,072 € 0,071 € 0,0665 € 0,0656 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 
HEN – Serviços 

Energéticos, Lda 
€ 0,072 € 0,071 € 0,0665 € 0,0656 
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 ________ A todos os valores acima mencionados acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 ________ A despesa a suportar com o presente procedimento já se encontra 

compromissada e enquadrada em Fundos Disponíveis, relativamente aos encargos a 

suportar no presente ano económico, com os números sequenciais vinte e sete mil 

novecentos e dezassete a vinte e sete mil novecentos e vinte e nove para o lote número 

um e com os números sequenciais vinte e sete mil novecentos e sete a vinte e sete mil 

novecentos e dezasseis para os lotes dois e três. ________________________________  

 ________ A Assembleia Municipal autorizou a assunção do compromisso plurianual, 

resultante do presente procedimento na sessão realizada a vinte e seis e junho de dois 

mil e dezanove nos termos do artigo sexto da referida Lei oito/dois mil e doze. _______  

 ________ Anexa-se, igualmente, para aprovação em simultâneo com a decisão de 

adjudicação, ao abrigo do disposto no número um, do artigo nonagésimo oitavo do 

Código dos Contratos Públicos, minuta de contrato de adjudicação do lote Um ao 

Concorrente número três – “EDP Comercial – Comercialização de Energia, 

Sociedade Anónima”, pelo valor total de € € 884.638,90 (oitocentos e oitenta e 

quatro mil seiscentos e trinta e oito euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor e minuta de contrato de 

adjudicação dos lotes Dois e Três, ao concorrente número cinco - “HEN – Serviços 

Energéticos, Limitada”, pelo valor total de € 204.943,34 (duzentos e dois mil 

novecentos e quarenta e três euros e trinta e quatro cêntimos) e de € 29.349,05 

(vinte e nove mil trezentos e quarenta e nove euros e cinco cêntimos), 

respetivamente, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal 

em vigor. _  _____________________________________________________________  

 ________ Os contratos produzem efeitos a onze de outubro de dois mil e dezanove. __   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ “1 – Adjudicar o lote Um ao Concorrente número três – “EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, Sociedade Anónima”, pelo valor total de € 884.638,90 

(oitocentos e oitenta e quatro mil seiscentos e trinta e oito euros e noventa 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 
HEN – Serviços 

Energéticos, Lda 
€ 0,0701 € 0,0675 € 0,063 € 0,059 
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cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor, correspondente aos seguintes preços relativos aos valores de energia ativa, de 

acordo com a proposta apresentada, e bem assim, no disposto no ofício convite e no 

Caderno de Encargos: _____________________________________________________  

 ________ Edifícios _____________________________________________________  

 

 

 ________ Iluminação Pública ____________________________________________  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 ________ 2 – Adjudicar o lote Dois ao concorrente número cinco - “HEN – Serviços 

Energéticos, Limitada”, pelo valor total de € 204.943,34 (duzentos e quatro mil 

novecentos e quarenta e três euros e trinta e quatro cêntimos), acrescido de IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, de acordo com os seguintes 

preços relativos aos valores de energia ativa, de acordo com a proposta apresentada e 

bem assim, no disposto no ofício convite e no Caderno de Encargos: ________________  

 ________  Ciclo Horário de Faturação: Diário ________________________________  

Proposta N.º 3 

Concorrente 
EDP Comercial – Comercialização 

de Energia, S.A. 

Energia Ativa - BTN Simples 
    Energia Ativa - Simples  0,072 
Energia Ativa - Tarifa Tri-Horária 
    Energia Ativa - Horas de 

Ponta   
€ 0,0771 

    Energia Ativa - Horas 

Cheias   
€ 0,0765 

    Energia Ativa - Horas de 

Vazio   
€ 0,0636 

Proposta N.º 3 

Concorrente 
EDP Comercial – 

Comercialização de Energia, S.A. 

Energia Ativa - BTN Simples 
    Energia Ativa - Simples 

(€/KWh) 
€ 0,0661 

Energia Ativa - Tarifa Tri-Horária 
    Energia Ativa - Horas de 

Ponta  (€/KWh) 
€ 0,0893 

    Energia Ativa - Horas 

Cheias  (€/KWh) 
€ 0,0753 

    Energia Ativa - Horas de 

Vazio  (€/KWh) 
€ 0,0598 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 HEN – Serviços € 0,072 € 0,071 € 0,0665 € 0,0656 
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   _______  Ciclo Horário de Faturação: Semanal _______________________________  

 

 ________ 3 – Adjudicar o lote Três ao concorrente número cinco – “HEN – Serviços 

Energéticos, Limitada”, pelo valor total de € 29.349,05 (vinte e nove mil trezentos e 

quarenta e nove euros e cinco cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor, de acordo com os seguintes preços relativos aos 

valores de energia ativa, de acordo com a proposta apresentada e bem assim, no 

disposto no ofício convite e no Caderno de Encargos: ____________________________   

 

 ________ A todos os valores acima mencionados acresce IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. _____________________________________  

 ________ A despesa a suportar com o presente procedimento já se encontra 

compromissada e enquadrada em Fundos Disponíveis, relativamente aos encargos a 

suportar no presente ano económico, com os números sequenciais vinte e sete mil 

novecentos e dezassete a vinte e nove mil novecentos e vinte e nove para o lote número 

um e com os números sequenciais vinte e sete mil novecentos e sete a vinte e nove mil 

novecentos e dezasseis para os lotes dois e três. ________________________________  

 ________ A Assembleia Municipal autorizou a assunção do compromisso plurianual, 

resultante do presente procedimento na sessão realizada a vinte e seis e junho de dois 

mil e dezanove nos termos do artigo sexto da referida Lei oito/dois mil e doze. _______  

 ________ Aprovado, em simultâneo com a decisão de adjudicação, ao abrigo do 

disposto no número um, do artigo nonagésimo oitavo do Código dos Contratos 

Públicos, a minuta de contrato de adjudicação do lote Um ao Concorrente número dois 

– “EDP Comercial – Comercialização de Energia, Sociedade Anónima”, pelo valor 

Energéticos, Lda 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 
HEN – Serviços 

Energéticos, Lda 
€ 0,072 € 0,071 € 0,0665 € 0,0656 

Proposta Concorrente 

Energia Ativa - 

Ponta (€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Cheias 

(€/KWh) 

 

Energia Ativa 

- Vazia 

Normal 

(€/KWh) 

Energia 

Ativa - 

Super Vazio 

(€/KWh) 

N.º 5 
HEN – Serviços 

Energéticos, Lda 
€ 0,0701 € 0,0675 € 0,063 € 0,059 
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total de € 884.638,90 (oitocentos e oitenta e quatro mil seiscentos e trinta e oito 

euros e noventa cêntimos), acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor e a minuta de contrato de adjudicação dos lotes Dois e Três, ao 

concorrente número cinco - “HEN – Serviços Energéticos, Limitada”, pelo valor total 

de € 204.943,34 (duzentos e quatro mil novecentos e quarenta e três euros e trinta e 

quatro cêntimos) e de € 29.349,05 (vinte e nove mil trezentos e quarenta e nove 

euros e cinco cêntimos), respetivamente, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________   

 ________ 2.e) Reforço do valor estabelecido por Contrato Programa entre a 

Autarquia e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela. Documento referência 

nove mil quatrocentos e dezassete/dois mil e dezanove, Processo referência 

2017/850.10.002/39. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido formulado pela Associação Centro Ciência 

Viva, para transferência do valor estabelecido por Contrato Programa entre a Autarquia 

e a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, de vinte e cinco mil euros.___________   

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor disse que, de acordo com 

a sua posição relativamente ao modelo de gestão do Centro de Ciência Viva do Alviela, 

o qual se baseia numa Associação financiada pelo Município, que foi sempre 

discordante, votariam contra a proposta. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que o pedido formulado refere-se ao que está enquadrado em Contrato 

Programa, à semelhança daquilo que ocorreu no ano anterior, no sentido de manter o 

equilíbrio das contas da Associação. O ano passado apoiou-se a Associação com 

cinquenta mil euros, no presente ano vem a entidade solicitar vinte e cinco mil euros.  __  

 ________ O Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor informou que a tomada 

de posição seria de acordo com as tomadas de posição já tomadas anteriormente quanto 

à Associação. ___________________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a transferência de vinte e 

cinco mil euros para a Associação Centro Ciência Viva do Alviela, ao abrigo do 

Contrato Programa celebrado entre o Município de Alcanena e a Associação, por forma 

a manter o equilíbrio económico. ____________________________________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________   
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 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de catorze de agosto a cinco de 

setembro de dois mil e dezanove, no valor global de € 92.970,30 (noventa e dois mil 

novecentos e setenta euros e trinta cêntimos). Documento referência onze mil 

setecentos e cinquenta e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Relação dos Compromissos efetuados no período de catorze de 

agosto a cinco de setembro de dois mil e dezanove. Documento referência onze mil 

setecentos e cinquenta e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/9. (Para conhecimento)_____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.c) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de catorze de agosto a cinco de setembro de dois mil e dezanove - 

Documento referência onze mil setecentos e cinquenta e oito/dois mil e dezanove 

Processo referência 2019/300.50.400/10 _____________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 521.919,07 (quinhentos e 

vinte e um mil novecentos e dezanove euros e sete cêntimos), correspondentes às 

autorizações números três mil quatrocentos e dezanove a cinco mil quinhentos e 

cinquenta e um; _________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 711.15 (setecentos e onze 

euros e quinze cêntimos), correspondentes às autorizações números duzentos e 

trinta e cinco a duzentos e trinta e nove. (Para conhecimento) __________________  
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 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.d) Relação dos Pagamentos efetuados no período de catorze de 

agosto a cinco de setembro de dois mil e dezanove - Documento referência onze mil 

setecentos e cinquenta e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/11; ______________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 1.268.647,48 (um milhão 

duzentos e sessenta e oito mil seiscentos e quarenta e sete euros e quarenta e oito 

cêntimos);  _____________________________________________________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €39.886,14 

(trinta e nove mil oitocentos e oitenta e seis euros e catorze cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento 

 ________ 2.1.l) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia treze de 

agosto de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de um milhão, novecentos e 

quinze mil, sessenta euros e cinquenta e oito cêntimos, sendo um milhão, seiscentos e 

quarenta e quatro mil, seiscentos e setenta euros e cinquenta e nove cêntimos de 

Operações Orçamentais e duzentos e setenta mil, trezentos e oitenta e nove euros e 

noventa e nove cêntimos, de Operações de Tesouraria. ___________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Atividades de Enriquecimento Curricular para o Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico dois mil e dezanove/dois mil e vinte – Aulas de Música. 

Documento referência dez mil quinhentos e sessenta e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo ref.ª 2019/750.20.600/4. (Para deliberação) __________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se contrate o CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro para lecionar as 

Aulas de Música no âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular do Primeiro 

Ciclo, para o ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte. ______________________  

 ________ De acordo com o artigo sexto-A - Contratos de serviços sociais e de outros 

específicos e anexo IX ao Código, não se aplica a parte II do Código dos Contratos 

Públicos, salvo quando o valor do contrato for igual ou superior ao limiar previstos na 

alínea d), do número três, do artigo quadringentésimo septuagésimo quarto.  _________  

 ________ Para a presente prestação de serviços prevê-se um total de quarenta e cinco 

horas semanais, durante trinta e quatro semanas e quarenta e oito horas de reuniões. ___  

 ________ A presente contratação tem como custo trinta e três mil, duzentos e noventa 

e cinco euros e oitenta cêntimos, acrescidos de Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor, se dele não for isento. ____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a contratação do 

CAORG - Centro de Artes e Ofícios Roque Gameiro para lecionar as Aulas de Música 

no âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular do Primeiro Ciclo, para o ano 

letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte, pelo montante máximo de trinta e três mil, 

duzentos e noventa e cinco euros e oitenta cêntimos, acrescidos de Imposto sobre o 

Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, se dele não for isento. ___________________   

 ________ 3.2 - Atividades de Enriquecimento Curricular para o Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico dois mil e dezanove/dois mil e vinte – Aulas de Inglês. Documento 

referência onze mil e trinta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

Processo ref.ª 2019/750.20.600/3. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se contrate o Centro de Estudos Lápis Explica, Unipessoal, Lda, para lecionar as 

Aulas de Inglês no âmbito das Atividades de Enriquecimento Curricular do Primeiro 

Ciclo, para o ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte. ______________________  

 ________ De acordo com o artigo sexto-A - Contratos de serviços sociais e de outros 

específicos e anexo IX ao Código, não se aplica a parte II do Código dos Contratos 

Públicos, salvo quando o valor do contrato for igual ou superior ao limiar previstos na 

alínea d), do número três, do artigo quadringentésimo septuagésimo quarto.  _________  
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 ________ Para a presente prestação de serviços prevê-se um total de catorze horas 

semanais, durante trinta e quatro semanas e quarenta e oito horas de reuniões. 

 ________ A presente contratação tem como custo nove mil, quatrocentos e trinta e seis 

euros, acrescidos de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor, se dele 

não for isento. ___________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a contratação do Centro 

de Estudos Lápis Explica, Unipessoal, Lda, para lecionar as Aulas de Inglês no âmbito 

das Atividades de Enriquecimento Curricular do Primeiro Ciclo, para o ano letivo dois 

mil e dezanove/dois mil e vinte, pelo montante máximo de trinta nove mil, quatrocentos 

e trinta e seis euros, acrescidos de Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em 

vigor, se dele não for isento. ________________________________________________  

 ________ 3.3 – Plano de Transportes para o Ano Letivo dois mil e dezanove/dois 

mil e vinte. Documento referência dez mil novecentos e sessenta e nove/dois mil e 

dezanove. Processo referência 2019/150.10.400/248 (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, o Plano de Transportes Escolares para o Ano Letivo dois mil e 

dezanove/dois mil e vinte. _________________________________________________  

 ________ O documento refere os diversos circuitos afetos aos transportes dos alunos, 

sendo que os custos efetivos com o serviço se encontram descritos no ponto seguinte da 

presente ordem de trabalhos. _______________________________________________   

 ________ Acrescentou que o documento já tida obtido, por unanimidade, parecer 

favorável do Conselho Municipal da Educação.  ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o Plano de Transportes 

Escolares para o Ano Letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte. __________________  

 ________ 3.4 – Comparticipação nos transportes escolares – Ano Letivo dois mil e 

dezanove/dois mil e vinte. Documento referência dez mil setecentos e doze/dois mil 

e dezanove. Processo referência 2019/650.10.100/8 (Para deliberação)____________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação os custos relacionados com o transporte escolar de cerca de quatrocentos 

e cinquenta alunos dos quais, catorze são deslocados para fora do concelho. __________  
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 ________ A prestação de serviços de transporte escolares, para o ano de dois mil e 

dezanove/dois mil e vinte, representa um encargo estimado de cento e quarenta e sete 

mil, duzentos e noventa e dois euros e cinquenta cêntimos. _______________________  

 ________ A empresa concessionária autorizada para explorar o serviço de transporte 

público no Concelho de Alcanena é a Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima, pelo 

que o presente cotrato não se encontra submetido à concorrência de mercado, uma vez 

que apenas a Rodoviária pode fornecer passes escolares neste percursos, de acordo com 

o estipulado no número um, do artigo quinto do Código dos Contratos Públicos, 

tratando-se de uma contratação excluída, não se aplicando à formação do contrato a 

parte II do Código dos Contratos Públicos, conforme no disposto no Decreto-Lei n.º  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovação do pagamento de cento 

e quarenta e sete mil, duzentos e noventa e dois euros e cinquenta cêntimos, para a 

aquisição de serviços de passes escolares para cerca de quatrocentos e cinquenta alunos 

dos quais, catorze são deslocados para fora do concelho, à Rodoviária do Tejo, 

Sociedade Anónima, empresa concessionária autorizada para explorar o serviço de 

transporte público no Concelho de Alcanena. __________________________________  

 ________ 3.5 – Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do Primeiro Ciclo 

Ensino Básico – dois mil e dezanove/dois mil e vinte. Documento referência onze 

mil novecentos e cinquenta/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/850.10.002/11 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se propõe 

que se aprove a despesa referente à Aquisição de Refeições para os alunos do primeiro, 

segundo e terceiro ciclos do ensino básico e ou do ensino secundário, com uma previsão 

de despesa de trinta e dois mil, trezentos e noventa e sete euros e trinta cêntimos.  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. Disse que, apesar o Ministério da 

Educação ainda não ter enviado o Protocolo, a presente deliberação prevê a 

transferência das verbas para a Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, de acordo 

com o número de alunos existentes. __________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a despesa referente à 

Aquisição de Refeições para os alunos do primeiro, segundo e terceiro ciclos do ensino 

básico e ou do ensino secundário, com uma previsão de despesa de trinta e dois mil, 

trezentos e noventa e sete euros e trinta cêntimos. O valor será transferido para a 

Direção Geral de Estabelecimentos Escolares, mediante celebração de Protocolo.  _____  
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 ________ 3.6 – Concurso Público para aquisição de Mobiliário para 

apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena. Documento referência onze mil 

novecentos e cinquenta e três/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.005/1440 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Assembleia Municipal autorize o lançamento do concurso público para aquisição 

de Mobiliário para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, no ano de dois mil e 

dezanove, conforme previsto na alínea c) do número um do artigo décimo sexto da 

alínea a), do número um do artigo vigésimo e número um do artigo trigésimo sexto, 

todos do Código dos Contratos Públicos e que autorize a assunção de compromissos 

plurianuais no ano de dois mil e vinte, considerando que o efeito financeiro da aquisição 

de bens apenas se irá verificar em dois mil e vinte. ______________________________  

 ________ O preço base do procedimento é de cento e quatro mil euros, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.  _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia Municipal 

para que esta autorize o lançamento do concurso público para aquisição de Mobiliário 

para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, com um preço base de cento e 

quatro mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal 

em vigor no ano de dois mil e dezanove, conforme previsto na alínea c) do número um 

do artigo décimo sexto da alínea a), do número um do artigo vigésimo e número um do 

artigo trigésimo sexto, todos do Código dos Contratos Públicos e que autorize a 

assunção de compromissos plurianuais no ano de dois mil e vinte, considerando que o 

efeito financeiro da aquisição de bens apenas se irá verificar em dois mil e vinte. ______  

 ________ 3.7 – Concurso Público para aquisição de Material Didático para 

apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena. Documento referência onze mil 

novecentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.005/1441 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Assembleia Municipal autorize o lançamento do concurso público para aquisição 

de Material Didático para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, no ano de 

dois mil e dezanove, conforme previsto na alínea c) do número um do artigo décimo 

sexto da alínea a), do número um do artigo vigésimo e número um do artigo trigésimo 

sexto, todos do Código dos Contratos Públicos e que autorize a assunção de 
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compromissos plurianuais no ano de dois mil e vinte, considerando que o efeito 

financeiro da aquisição de bens apenas se irá verificar em dois mil e vinte. ___________  

 ________ O preço base do procedimento é de oitenta e nove mil euros, acrescido de 

IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.  _________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia Municipal 

para que esta autorize o lançamento do concurso público para aquisição de Material 

Didático para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, com um preço base de 

oitenta e nove mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa 

legal em vigor no ano de dois mil e dezanove, conforme previsto na alínea c) do número 

um do artigo décimo sexto da alínea a), do número um do artigo vigésimo e número um 

do artigo trigésimo sexto, todos do Código dos Contratos Públicos e que autorize a 

assunção de compromissos plurianuais no ano de dois mil e vinte, considerando que o 

efeito financeiro da aquisição de bens apenas se irá verificar em dois mil e vinte. ______  

 ________ 3.8 – Concurso Público para aquisição de Equipamento Informático 

para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena. Documento referência onze 

mil novecentos e cinquenta e cinco/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/300.10.005/1442 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Assembleia Municipal autorize o lançamento do concurso público para aquisição 

de Equipamento Informático para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, no 

ano de dois mil e dezanove, conforme previsto na alínea c) do número um do artigo 

décimo sexto da alínea a), do número um do artigo vigésimo e número um do artigo 

trigésimo sexto, todos do Código dos Contratos Públicos e que autorize a assunção de 

compromissos plurianuais no ano de dois mil e vinte, considerando que o efeito 

financeiro da aquisição de bens apenas se irá verificar em dois mil e vinte. ___________  

 ________ O preço base do procedimento é de cento e vinte e dois mil euros, acrescido 

de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor.  _______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Submeter à Assembleia Municipal 

para que esta autorize o lançamento do concurso público para aquisição de Equipamento 

Informático para apetrechamento do Centro Escolar de Alcanena, com um preço base de 

cento e vinte e dois mil euros, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado 

à taxa legal em vigor no ano de dois mil e dezanove, conforme previsto na alínea c) do 

número um do artigo décimo sexto da alínea a), do número um do artigo vigésimo e 

número um do artigo trigésimo sexto, todos do Código dos Contratos Públicos e que 
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autorize a assunção de compromissos plurianuais no ano de dois mil e vinte, 

considerando que o efeito financeiro da aquisição de bens apenas se irá verificar em 

dois mil e vinte. _________________________________________________________  

 ________ 3.9 - Orçamento Participativo de Alcanena – Projeto de Regulamento – 

início do procedimento e participação procedimental. Documento referência onze 

mil quatrocentos e setenta e três/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/900.10.501.02/1. (Para deliberação)  ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que se desencadeie o início do procedimento e participação procedimental do Projeto de 

Regulamento do Orçamento Participativo de Alcanena. __________________________  

 ________ Assim, coloca-se à consideração da Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no artigo nonagésimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro: _______  

 ________ 1- Determinar o início do procedimento conducente à elaboração Projeto de 

Regulamento do Orçamento Participativo de Alcanena e mandar proceder à publicitação 

do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no “site” do 

Município, com a indicação: _______________________________________________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Elaboração do projeto de Regulamento que visa estabelecer 

as normas de participação do Orçamento Participativo, elaborado ao abrigo da 

competência conferida pelos artigos segundo, quadragésimo oitavo e ducentésimo 

quadragésimo primeiro da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do 

previsto na alínea k) do número um do artigo trigésimo terceiro, conjugado com a alínea 

g) do número um do artigo vigésimo quinto do Anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na atual redação e nos artigos nonagésimo 

sexto a centésimo primeiro do Código de Procedimento Administrativo. _____________  

 ________ Nota: Estão excluídos do âmbito de aplicação deste Regulamento: ________  

 ________ a) Iniciativas similares destinadas à participação Jovem em Orçamentos 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ b) Iniciativas similares promovidas pela administração central. ___________  
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 ________ - Da forma e prazo como se pode processar a constituição como 

interessados e a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se 

constituam como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do Código 

do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado 

ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à 

comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de 

atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-alcanena.pt, propondo-se 

que os contributos sejam apresentados da mesma forma __________________________  

 ________ 2 - Designar, nos termos do disposto no artigo quinquagésimo quinto do 

Código do Procedimento Administrativo, o responsável pela direção do procedimento, 

nele delegando o poder de direção do procedimento, podendo praticar todos os atos e 

formalidades que sejam necessários à sua condução, designadamente, promovendo a sua 

instrução, a audiência de interessados, análise dos contributos, a consulta ou a 

solicitação de pareceres a quaisquer entidades ou autoridades, quando necessário, a 

realização das consultas públicas, nos termos das normas legais aplicáveis. Tal 

designação deve, também, constar do edital de início do procedimento. ______________  

 ________ Após o início do procedimento deverão, depois, seguir-se os demais 

trâmites previstos no CPA – Código do Procedimento Administrativo. ______________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado todo o proposto, 

nomeadamente: __________________________________________________________  

 ________ 1- Determinado o início do procedimento conducente à elaboração Projeto 

de Regulamento do Orçamento Participativo de Alcanena e mandar proceder à 

publicitação do início do procedimento e participação procedimental, na internet, no 

“site” do Município, com a indicação: ________________________________________   

 ________ - Do órgão que decidiu desencadear o procedimento: Câmara Municipal; ___  

 ________ - Da data em que o mesmo se iniciou: data da deliberação de Câmara 

Municipal;  _____________________________________________________________  

 ________ - Do seu objeto: Elaboração do projeto de Regulamento que visa estabelecer 

as normas de participação do Orçamento Participativo, elaborado ao abrigo da 

competência conferida pelos artigos segundo, quadragésimo oitavo e ducentésimo 

quadragésimo primeiro da Constituição da República Portuguesa, e nos termos do 

previsto na alínea k) do número um do artigo trigésimo terceiro, conjugado com a alínea 

g) do número um do artigo vigésimo quinto do Anexo I da Lei número setenta e 
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cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, na atual redação e nos artigos nonagésimo 

sexto a centésimo primeiro do Código de Procedimento Administrativo. _____________  

 ________ Nota: Estão excluídos do âmbito de aplicação deste Regulamento: ________  

 ________ a) Iniciativas similares destinadas à participação Jovem em Orçamentos 

Municipais; _____________________________________________________________  

 ________ b) Iniciativas similares promovidas pela administração central. ___________  

 ________ - Forma e prazo como se pode processar a constituição como interessados e 

a apresentação de contributos para a elaboração do regulamento: Que se constituam 

como interessados os particulares e as entidades que comprovem a respetiva 

legitimidade, nos termos previstos no artigo sexagésimo oitavo, número um do Código 

do Procedimento Administrativo, mediante declaração escrita nesse sentido, endereçado 

ao responsável pela direção do procedimento, a qual deve indicar os dados necessários à 

comprovação da legitimidade e deve ser apresentada pessoalmente no Balcão único de 

atendimento da Câmara, ou enviada por email para geral@cm-alcanena.pt  propondo-se 

que os contributos sejam apresentados da mesma forma __________________________  

 ________ 3.10 - Proposta de Apoio ao CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano – GALA CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano dois 

mil e dezanove. Documento referência onze mil quinhentos e noventa e quatro/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.600/14 (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a atribuição de um apoio 

pecuniário de 1.000,00 € (Mil euros), ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à organização do evento acima 

mencionado. ____________________________________________________________  

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 

entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1. O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 
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vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2. À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho  ____________  

 ________ 3. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com um vasto e 

reconhecido trabalho social, quer em Torres Novas, quer nos concelhos limítrofes; ____  

 ________ 4. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, mantém uma 

estreita ligação com o Município de Alcanena de mais de trinta anos, através do apoio a 

pessoas com deficiência do concelho de Alcanena, por não existir este tipo de serviço 

no concelho; ____________________________________________________________  

 ________ 5. Que, se mantem ativa a parceria social entre o Município de Alcanena e o 

CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no âmbito do Protocolo para a 

Criação de Um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena;  _____________________________________________________________  

 ________ 6. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, através do 

Ofício Referência oito mil cento e oitenta e sete/dois mil e dezanove, informa da 

realização da Quinta Gala de Solidariedade do CRIT - Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano dois mil e dezanove;_____________________________________   

 ________ 7. Que, através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a 

realização deste evento que, para além de divulgar o trabalho realizado por esta 

instituição, prevê a angariação de fundos que permitam dar continuidade aos projetos 

em curso nesta instituição. _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de 1.000,00 € (Mil euros), ao CRIT – Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à organização do evento acima 

mencionado. ____________________________________________________________  

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 

entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  
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 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “ Tal como sempre defendi e consta de propostas anteriores assim como da 

proposta de apoio do ponto seguinte, qualquer apoio com dinheiros públicos deve ser 

passível de escrutínio, nomeadamente com a obrigatoriedade de (e cito o que consta na 

proposta agendada para o seguinte ponto) “ entregar os comprovativos de todas as 

despesas que resultaram das iniciativas assumidas e candidatadas para apoio”. ________  

 ________ Também é discricionário o montante do apoio proposto pela Câmara 

Municipal de Alcanena. ___________________________________________________  

 ________ O CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, desde 

praticamente a sua fundação em mil novecentos e setenta e sete (fundada em doze de 

outubro de mil novecentos e setenta e sete), e com o início da sua atividade pedagógica 

a um de Outubro de mil novecentos e setenta e oito, tem cumprido com a sua missão 

"Educar, Formar, Reabilitar e Integrar social e profissionalmente pessoas com 

deficiência e incapacidades e outros grupos desfavorecidos", e dado resposta a 

necessidades de toda uma comunidade fragilizada, com recursos e capacidade de defesa 

dos seus interesses muito limitada.  __________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta.  ________________________________________  

 ________ Pelas razões expostas voto contra, não pelo CRIT - Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano, não pelo montante, mas pela fórmula discricionária de apoio 

adotada pela Câmara Municipal de Alcanena.” _________________________________  
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 ________ 3.11 – Centros de Condição Física dois mil e dezanove/dois mil e vinte. 

Documento referência onze mil quinhentos e cinquenta e sete/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/850.10.600/14. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

manter as Normas de Funcionamento dos Centros de Condição Física, aprovadas no ano 

de dois mil e dezoito, concretamente quanto ao respeitante aos escalões de pagamento, 

conforme os respetivos rendimentos. _________________________________________  

 ________ O pagamento do valor de inscrição poderá ser integral no ato da inscrição, 

ou cinquenta por cento no ato da inscrição e cinquenta por cento até ao fim do mês de 

janeiro, sendo que os participantes que não efetuem o pagamento nos meios 

apresentados, ficam impedidos de participar neste programa, nos restantes meses. _____  

 ________ Esta atividade contempla quatro aulas por semana, distribuídas pelos 

equipamentos desportivos, nomeadamente Piscinas Municipais de Alcanena e Minde 

(Terça Feira - duas aulas de Hidroginástica) e Pavilhões Municipais Carlos Calado e 

Gimnodesportivo de Minde (Quinta Feira - duas aulas de Ginástica Funcional). _______  

 ________ Propõe-se a arrecadação da receita proveniente das inscrições. ___________  

 ________ Remete-se, também, na informação, para conhecimento as normas em vigor 

e respetivo cartaz de divulgação. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

proveniente das inscrições no programa Centros de Condição Física dois mil e 

dezanove/dois mil e vinte. _________________________________________________  

 ________ 3.12 - Pagamentos de serviços dos Bombeiros Municipais de Alcanena - 

Pedido de pagamento em prestações. Documento referência onze mil novecentos e 

cinquenta e seis/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/300.50.800/4 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a autorização para o pagamento em seis prestações mensais de três faturas de serviços 

realizados pelos Bombeiros Municipais de Alcanena, referentes ao processo dois mil e 

dezanove/trezentos ponto cinquenta ponto oitocentos/quatro, no valor global de cento e 

noventa euros e quarenta cêntimos. __________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pagamento em seis 

prestações mensais, de três faturas de serviços prestados pelos Bombeiros Municipais 

de Alcanena, no valor total de cento e noventa euros e quarenta cêntimos. ___________  
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Aquisição de Serviços número zero oito/dois mil e 

dezanove/DPGOM – Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, 

Fornecimento e Lavagem de Contentores no Concelho de Alcanena. Ata número 

dois do júri do procedimento – Não adjudicação – Revogação da decisão de 

contratar. Documento referência onze mil oitocentos e três/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/300.10.005/999. (Para deliberação) ___________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, decorreu o concurso público internacional de Aquisição de Serviços número zero 

oito/dois mil e dezanove/DPGOM – Recolha de Resíduos Urbanos, Volumosos e 

Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores no Concelho de Alcanena, deliberado 

em reunião de Câmara realizada a dezassete de junho e Assembleia Municipal de vinte e 

seis de junho, ambas de dois mil e dezanove, sem que houvesse lugar à apresentação de 

propostas em condições de adjudicação.  ______________________________________  

 ________ Atendendo à alínea a) e b) do número um do artigo septuagésimo nono do 

Código os Contratos Públicos, na sua atual redação, não há lugar a adjudicação, 

extinguindo-se o procedimento, devendo ser notificados todos os concorrentes, 

conforme estipula o número dois do artigo septuagésimo nono do CCP – Código do 

Procedimento Administrativo. ______________________________________________  

 ________ De acordo com o estipulado no número um do artigo octogésimo, a decisão 

de não adjudicação determina a revogação da decisão de contratar.  _________________  

 ________ Propõe-se que a Câmara Municipal delibere quanto à não adjudicação da 

aquisição de serviços e determine a decisão de contratar, extinguindo-se o concurso.  __  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Não adjudicar a Aquisição de 

Serviços número zero oito/dois mil e dezanove/DPGOM – Recolha de Resíduos 

Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores no Concelho 

de Alcanena, decorrente do concurso público internacional que decorreu, porquanto não 

houve lugar à apresentação de propostas em condições de adjudicação.  _____________  

 ________ Atendendo à alínea a) e b) do número um do artigo septuagésimo nono do 

Código os Contratos Públicos, na sua atual redação, como não há lugar a adjudicação, 
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extingue-se o procedimento, devendo ser notificados todos os concorrentes, conforme 

estipula o número dois do artigo septuagésimo nono do CCP – Código do Procedimento 

Administrativo. __________________________________________________________  

 ________ Revogada a decisão de contratar, de acordo com o estipulado no número um 

do artigo octogésimo.  ____________________________________________________  

 ________ 5.2 - Empreitada zero dois/dois mil e dezanove/DPGOM - 

Requalificação de Arruamentos na Louriceira e Outros Locais do Concelho de 

Alcanena- Plano de Sinalização com Ocupação Parcial Temporária da Via Pública 

PST-Três: Ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco entre Alcanena e 

Moitas Venda (Informação quatrocentos e cinquenta e um/dois mil e 

dezanove/DPGOM). Documento referência onze mil seiscentos e noventa e um/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/300.10.001/2 (Para ratificação) _________  

 ________ Presente à reunião o Plano de Sinalização com Ocupação Parcial 

Temporária da Via Pública PST-três: Ex-Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco 

entre Alcanena e Moitas Venda, referente à Empreitada zero dois/dois mil e 

dezanove/DPGOM - Requalificação de Arruamentos na Louriceira e Outros Locais do 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o Plano de Sinalização 

com Ocupação Parcial Temporária da Via Pública PST-três: Ex-Estrada Nacional 

trezentos e sessenta e cinco entre Alcanena e Moitas Venda, referente à Empreitada zero 

dois/dois mil e dezanove/DPGOM - Requalificação de Arruamentos na Louriceira e 

Outros Locais do Concelho de Alcanena ______________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Associação Improviso Divergente. 

Documento referência três mil novecentos e noventa e cinco/dois mil e dezanove. 

Processo referência 2019/850.10.600/16 (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aprovar a atribuição de um apoio 

financeiro à Associação Improviso Divergente, pela organização do Festival Brass iT 

dois mil e dezanove, no valor de 5.000,00 € (Cinco mil euros). ____________________   

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 
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entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3 - A Associação Improviso Divergente, fundada a vinte e sete de maio de 

dois mil e dezasseis, integra o grupo Xaral’s Dixie e realiza desde a sua génese, um 

importante trabalho na divulgação da música Jazz; ______________________________  

 ________ 4 – O grupo Xaral’s Dixie, conta no seu currículo com diversas atuações de 

âmbito local, regional, nacional e internacional, onde, muitas vezes, são a única banda 

portuguesa a atuar; _______________________________________________________  

 ________ 5 – A Associação Improviso Divergente, através da sua comunicação com a 

referência oito mil quatrocentos e quarenta e um, propõe a realização da terceira edição 

do Brass iT dois mil e dezanove, um festival de música de rua, a decorrer nos dias vinte 

e vinte e um de setembro de dois mil e dezanove, onde inclui, para além de diversos 

grupos, a realização de um workshop de artes, concerto para bebés e a divulgação nas 

escolas locais; ___________________________________________________________  

 ________ 6 - A Associação Improviso Divergente, na referida comunicação, solicitou 

o apoio da Câmara Municipal de Alcanena de 5.000,00 (Cinco mil euros) e apoio 

logístico, apresentando um orçamento no valor total de 16.500,00€ (dezasseis mil e 

quinhentos euros), referente às despesas associadas à organização do festival; ________  

 ________ Tendo em conta os considerandos acima mencionados, entende a Câmara 

Municipal de Alcanena, atribuir um apoio financeiro à Associação Improviso 

Divergente, para a comparticipação nas despesas relacionadas com a organização do 

Festival Brass iT dois mil e dezanove, pelo serviço que esta associação presta na 

promoção cultural de Minde e do concelho de Alcanena em geral.” _________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro à Associação Improviso Divergente, pela organização do Festival Brass iT 

dois mil e dezanove, no valor de 5.000,00 € (Cinco mil euros). ____________________   

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 

entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal. ________________________  

 ________ A Vereadora Senhora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, os apoio excecionais devem ser 

regulamentados, de forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na 

atribuição dos mesmos, salvaguardando os princípios gerais do Direito. _____________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta, pelo que voto contra. Relembro que foi proposto a 

vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação 

dos apoios extraordinários que não teve acolhimento por este órgão.” _______________  
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 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Associação SOL do Carvalheiro. Documento 

referência onze mil quinhentos e noventa e três/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2019/850.10.600/15 (Para deliberação) _____________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação a atribuição de um apoio financeiro à Associação SOL do Carvalheiro - 

Associação Cultural, Cívica e Ambiental, para a comparticipação nas despesas 

relacionadas com a elaboração do Projeto de Arquitetura e Especialidades da Capela do 

Carvalheiro, no valor de 3.000,00 € (Três mil euros). ____________________________  

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 

entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ 1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  

 ________ 3 - A Associação SOL do Carvalheiro, fundada a dez de junho de dois mil e 

dezassete, é uma associação de caracter cultural, recreativo, desportivo, social, cívico, 

ambiental e de defesa do património construído e do ambiente; ____________________  

 ________ 4 – A SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, Cívica e Ambiental, tem 

desenvolvido um conjunto importante de iniciativas nos mais diversos âmbitos, 

envolvendo toda a população e garantindo o convívio inter geracional, promovendo o 

sentido comunitário, representando um excelente exemplo de dinamismo e civismo; ___  

 ________ 5 – A SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, Cívica e Ambiental, 

através da sua comunicação com a referência oito mil oitocentos e sessenta e cinco, 

informa a Câmara Municipal de Alcanena que deu início à elaboração do Projeto de 

Arquitetura e Especialidades da Capela do Carvalheiro; __________________________  
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 ________ 6 - A SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, Cívica e Ambiental, na 

referida comunicação, solicitou o apoio da Câmara Municipal de Alcanena de 3.000,00 

(três mil euros), correspondendo a cinquenta por cento do orçamento total no valor de 

6.000,00€ (Seis mil euros); _________________________________________________   

 ________ Tendo em conta os considerandos acima mencionados, entende a Câmara 

Municipal de Alcanena, atribuir um apoio financeiro à SOL do Carvalheiro - 

Associação Cultural, Cívica e Ambiental, para a comparticipação nas despesas 

relacionadas com a elaboração do Projeto de Arquitetura e Especialidades da Capela do 

Carvalheiro, tendo em conta a importância deste projeto para toda a comunidade da 

União de Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro em geral, e para a localidade 

do Carvalheiro em especial. ________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro à Associação SOL do Carvalheiro - Associação Cultural, Cívica e Ambiental, 

para a comparticipação nas despesas relacionadas com a elaboração do Projeto de 

Arquitetura e Especialidades da Capela do Carvalheiro, no valor de 3.000,00 € (Três mil 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ Conforme deliberado em Reunião de Câmara realizada a vinte de maio de 

dois mil e dezanove, que para se proceder à atribuição do apoio, deverão as entidades 

entregar os respetivos comprovativos de despesa, onde se referencie que a despesa é, 

efetivamente, para a realização da(s) atividade(s). _______________________________  

 ________ Votaram contra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor e a 

Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Não cabe ao município o apoio à construção de edificados para culto 

religioso, neste caso a construção de uma capela, eventualmente considerar o apoio à 

construção de uma casa mortuária, de forma a dar dignidade a cerimónias fúnebres, 

independentemente da confissão religiosa. ____________________________________  

 ________ Para além do acima referido acresce: _______________________________  
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 ________ Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, os apoio excecionais devem ser 

regulamentados, de forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na 

atribuição dos mesmos, salvaguardando os princípios gerais do Direito. _____________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 

apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta, pelo que votamos contra. Relembro que foi 

proposto a vinte e dois de janeiro.”  __________________________________________  

 ________ 6.3 – Proposta de Apoio ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena. 

Documento referência onze mil quinhentos e noventa e dois/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/850.10.002/9. (Para deliberação) _____________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio financeiro ao Clube de Karaté Amicale de 

Alcanena, no valor de 1.500,00 € (mil e quinhentos euros) para a comparticipação nas 

despesas de substituição das janelas e porta principal do edifício, conforme fatura anexa 

à presente proposta. ______________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1 – O quadro de atribuições dos municípios, consagrado no Anexo I, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, prevê “…Deliberar sobre 

as formas de apoio a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com 

vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse para o município, bem 

como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos;…”; _______________________  

 ________ 2 – À data de deliberação da presente proposta, se encontram respeitadas as 

disposições legais previstas na Lei oito/dois mil e doze de vinte e um de fevereiro e no 

Decreto-Lei cento e vinte e sete/dois mil e doze, de vinte e um de junho; ____________  
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 ________ 3 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, associação fundada em vinte e 

um de outubro de dois mil e cinco, tem como objetivo principal a promoção e defesa da 

prática de artes marciais, e atividades afins, como sendo a prática de educação física, 

organização de encontros desportivos e desenvolvimento de ações conjuntas com outras 

entidades;  _____________________________________________________________  

 ________ 4 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, tem implementado ao longo da 

sua existência, um projeto de formação e competição para todos os seus praticantes, 

tendo obtido excelentes classificações nas competições onde concorre; ______________  

 ________ 5 – A Câmara Municipal de Alcanena, a nove de março de dois mil e treze, 

estabeleceu o Protocolo de Colaboração com o Clube de Karaté Amicale de Alcanena, 

para a cedência do imóvel sito em Filhós, Inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 

número quatrocentos e quarenta e três, freguesia de Bugalhos, onde funcionava a Escola 

do Primeiro CEB - Ciclo do Ensino Básico daquela localidade, propriedade do 

Município de Alcanena; ___________________________________________________  

 ________ 6 – O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, desde essa data, realizou 

consideráveis melhoramentos no imóvel, adequando-o à prática da modalidade, criando 

condições para o acolhimento dos associados para outras iniciativas que possam ser 

organizadas no âmbito da prossecução dos seus objetivos; ________________________  

 ________ 7 – A Câmara Municipal de Alcanena, na sua Reunião de Câmara realizada 

no passado dia dois de julho de dois mil e dezoito, aprovou a adenda ao Protocolo de 

Colaboração mencionado no ponto cinco, com alteração das cláusulas sétima e oitava 

(prazo e resolução, respetivamente), por solicitação da associação, passando o prazo de 

vigência a ser de cinquenta anos; ____________________________________________   

 ________ 8 – Com a extensão do prazo de vigência acima referido, a associação pôde 

recorrer a apoios por parte de outras entidades públicas e/ou privadas, para a realização 

de melhoramentos e/ou construção de mais infraestruturas de apoio à atividade; _______  

 ________ 9 - O Clube de Karaté Amicale de Alcanena, através do Ofício referência 

cinco mil quatrocentos e oitenta e quatro/dois mil e dezanove, informa o Município de 

Alcanena que apresentou candidatura ao IPDJ – Instituto Português da Juventude e do 

Desporto no valor total de 5.132,25€ (Cinco mil cento e trinta e dois euros e vinte e 

cinco cêntimos), para a substituição das janelas e da porta frontal, com o intuito de 

melhorar significativamente as condições térmicas e de segurança do edifício, 

promovendo também a redução de despesas através da melhoria da eficiência energética 

do edifício;  _____________________________________________________________  
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 ________ 10 – Informa ainda que a referida candidatura havia sido contemplada com 

um apoio financeiro por parte desta entidade no valor de 1.970,90€ (Mil novecentos e 

setenta euros e noventa cêntimos), solicitando apoio à Câmara Municipal de Alcanena, 

na comparticipação do valor restante; ________________________________________  

 ________ 11 - O Município de Alcanena reconhece a importância das atividades que o 

Clube de Karaté Amicale de Alcanena tem vindo a efetuar, no sentido de dinamizar a 

Comunidade onde se insere, sendo por isso de concretizar o apoio, através da atribuição 

de um apoio pecuniário para comparticipar na intervenção proposta. O presente apoio 

parcial, tem como princípio o facto da cedência do Edifício pelo prazo aprovado 

pressupor parcerias e apoios de outras entidades e também o facto de ser uma despesa 

não prevista no ano em curso. ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

financeiro ao Clube de Karaté Amicale de Alcanena, no valor de 1.500,00 € (mil e 

quinhentos euros) para a comparticipação nas despesas de substituição das janelas e 

porta principal do edifício. _________________________________________________  

 ________ Votou contra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira Feitor. ______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: _____________________________________  

 ________ “Considerando que a cabe ao município apoiar [mas não substituir-se] a 

entidades e organismos, dando cumprimento à alínea o) e u) do Anexo I, da Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, os apoio excecionais devem ser 

regulamentados, de forma a promover a transparência, e eliminar o livre arbítrio na 

atribuição dos mesmos, salvaguardando os princípios gerais do Direito. _____________  

 ________ A forma como, neste momento as propostas de apoio extraordinário são 

levadas à reunião de câmara para deliberação, torna difícil a sua apreciação, dando 

como exemplo, durante o presente mandato terem sido apresentadas propostas cujo 
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apoio vai dos cem por cento aos cinquenta por cento, independentemente do valor em 

causa.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O estabelecimento de critérios objetivos para a atribuição dos apoios é uma 

ferramenta essencial para tratar com justiça e o devido respeito a todas as organizações 

que a eles recorrem, independentemente dos atributos como a honorabilidade, 

benevolência, necessidade, ou excecionalidade, os quais mais uma vez não se 

encontram plasmados nesta proposta, pelo que voto contra. Relembro que foi proposto a 

vinte e dois de janeiro de dois mil e dezoito uma proposta de base para regulamentação 

dos apoios extraordinários que não teve acolhimento por este órgão.” _______________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Às dezasseis horas foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, por 

unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, aprovar esta Ata em 

Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora Vice-Presidente e por 

mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que também elaborei, 

mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou assinar com a Senhora Presidente. _  


